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Portaria n.o 78/99

de 2 de Fevereiro

Tendo em vista adaptar os modelos de impressos a
utilizar nos pedidos de restituição e reembolso do
imposto sobre o valor acrescentado pelas representações
diplomáticas e consulares e do seu pessoal e pelas orga-
nizações internacionais e do seu pessoal, efectuados ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 143/86, de 16 de Junho, pelos
sujeitos passivos não estabelecidos no território nacio-
nal, efectuados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 408/87,
de 31 de Dezembro, e pelas instituições da igreja cató-
lica, instituições particulares de solidariedade social ou
equiparadas e Santa Casa da Misericórdia de Lisboa,
efectuados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 20/90, de 13
de Janeiro, no sentido de adaptar aqueles impressos
ao euro, durante o período transitório, são introduzidos
nos mesmos os campos que possibilitem a opção dos
pedidos em euros ou escudos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos

termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 143/86,
de 16 de Junho, do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 408/87, de 31 de Dezembro, e do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 20/90, de 13 de Janeiro, aprovar
os modelos para pedidos de reembolso e restituição do
imposto sobre o valor acrescentado a apresentar pelas
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representações diplomáticas e consulares e do seu pes-
soal e pelas organizações internacionais e do seu pessoal,
pelos sujeitos passivos não estabelecidos no território
nacional e pelas instituições da igreja católica, institui-
ções particulares de solidariedade social ou equiparadas
e Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em anexo à
presente portaria, bem assim como as respectivas notas
explicativas.

Estes modelos deverão ser utilizados nos pedidos
efectuados a partir de 1 de Janeiro de 1999, podendo
ser utilizados antes daquela data quando a opção uti-
lizada seja unicamente a moeda «escudos».

Ministério das Finanças.

Assinada em 18 de Dezembro de 1998.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António
Carlos dos Santos.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 79/99
de 2 de Fevereiro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos englobados pela poligonal constante da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor,
município de Évora, com uma área de 843,6875 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Sociedade Agrícola de Almen-
dres, L.da, com o número de pessoa colectiva 503843806
e com sede na Avenida de Luís de Camões, 609, Montijo,
a Zona de Caça Turística de Almendres (processo
n.o 2138 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o Pela Direcção-Geral do Turismo foi a presente
concessão considerada de relevante interesse, nos ter-
mos da alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, condicionada à apresen-
tação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça


